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RESUMO 

O artigo “Notas para uma Reflexão sobre Antropologia, Desenvolvimento e 

Quilombos” busca trazer elementos reflexivos sobre os desafios e perspectivas 

colocados pelo fazer antropológico contemporâneo, cada vez mais inserido em temas 

ligados à políticas públicas, direitos  sociais e  planos de desenvolvimento nacionais.  

Palavras-chave: antropologia, desenvolvimento, quilombos.   

ABSTRACT 

The article "Notes for a discussion on anthropology, development and quilombos" seeks to 

bring reflective elements and perspectives on the challenges posed by contemporary 

anthropology to increasingly placed on issues related to public policy, social rights and national 

development plans. Keywords: anthropology, development, quilombos.  
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Introdução 

O encontro com uma antropóloga e ex-funcionária do Banco Mundial, que desde 

a sua formação em antropologia e, posteriormente em desenvolvimento na London 

School of Economics (University of London) sempre acreditou na interlocução possível 

entre ambos os campos de conhecimento e prática profissional, ainda que seus 

professores desencorajassem tal ponto de vista e, ela mesma hoje se pergunte se eles 

não tinham certa razão, me fez querer refletir sobre os desafios e perspectivas  

envolvidos nessa interface: antropologia e desenvolvimento. 

 Devo dizer que essas reflexões já vinham sendo gestadas, em certa medida, a 

partir da minha pesquisa de doutorado sobre políticas públicas de reconhecimento de 

direitos étnico-raciais e territoriais para comunidades negras no Brasil e na Colômbia
1
, 

mas que a partir desse encontro e da oportunidade de ampliar a análise na II Code 2011 

ganharam novo fôlego. Isso porque entre os dados de campo analisados, me chamou  

atenção o aparente paradoxo criado entre planos governamentais de desenvolvimento 

que incidem sobre os territórios dessas populações, alguns apoiados pelo Banco 

Mundial, e  efeitos situacionais de exclusão e desigualdade provocados nessas mesmas 

populações. 

Diante disso um questionamento cabível é: Quais são os desafios e perspectivas 

que se colocam para uma noção atual de desenvolvimento que contemple essas 

populações? E para a antropologia, que cada vez mais com uma atuação extramuros 

acadêmicos, é chamada à problematização da alteridade em face de contextos 

transnacionais marcados pelos processos de multiculturalismo e neoliberalismo? Em 

busca de um horizonte possível de reflexão, bem mais do que respostas definitivas – até 

porque não creio que a temática se esgote aqui nos limites desse texto e da pesquisa em 

curso -  proponho dialogar em termos de experiências de projetos de desenvolvimento e 

e o impacto sobre populações, a fim de explorar os recentes casos envolvendo 

comunidades quilombolas no Pará.. 

A questão do desenvolvimento emerge, por um lado, do contexto sócio-político 

em que são projetados avanços no combate à pobreza, exclusão e desigualdades sociais 

ancorados em planos, políticas públicas e programas sociais que viabilizem o 

desenvolvimento nacional. Em paralelo, ocorrem processos de redemocratização 

política, fortalecimento de movimentos sociais e uma crescente atuação de organizações 

nacionais e internacionais em prol de temas como cidadania, justiça social e direitos 

humanos que vem incidindo nas relações entre Estado e sociedade.  

Nesse ponto, a Constituições Federal de 1988 é o marco temporal em que se 

passa a adotar perspectivas legais de combate às desigualdades sociais, reconhecimentos 

de direitos e visão de Estado multiculturais  e pluriétnico.  

No tópico final, apresento um olhar para o fazer antropológico que vem se 

desenhando na problematização de temas que envolvem – ou podem envolver – a 

                                                           
1 Pesquisa desenvolvida no âmbito do Departamento de Antropologia Social da Universidade de São Paulo, sob a orientação do 

professor doutor Carlos Henriques Moreira Serrano: “Entre Quilombos e Palenques: um estudo antropológico sobre políticas de 

reconhecimento no Brasil e na Colômbia”.   
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 temática do desenvolvimento, tais como cidadania, direitos humanos e garantia 

de direitos de grupos sociais, interlocutores do antropólogo. Nessa linha, atenta-se que 

se existem novos sujeitos de direitos, também há novos papéis de outros sujeitos 

envolvidos na dinâmica social. Assim, o antropólogo, também é o perito, o técnico que 

trabalha com relatórios, laudos periciais, consultorias dentre outros formatos de prática 

profissional que complexificam a nossa atuação. Entendo esse tópico como o 

encaminhamento para um horizonte possível de reflexão na expectativa de (re)pensar os 

desafios e perspectivas que abrangem a antropologia e desenvolvimento. 

Planos de Desenvolvimento e Populações no Brasil.  

 Segundo Esterci (2008) no Brasil da década de setenta camponeses e povos 

indígenas eram categorias sociais extremamente ameaçadas por políticas 

governamentais de desenvolvimento, mais precisamente as frentes de expansão que 

avançavam sobre territórios considerados vazios demográficos e regiões remotas 

passíveis de projetos de desenvolvimento atrelados à ciclos econômicos. Esse é o caso 

da Amazônia onde esses ciclos foram analisados na dissertação de mestrado de Otávio 

Velho defendida em 1970 e mais tarde (2009) revista e ampliada no seu livro “Frentes 

de Expansão e Estrutura Agrária”, no qual é possível identificar uma linha de tempo que 

percorre os seguintes ciclos: pastoril, borracha, agropecuária, agrícola e finalmente a 

estrada Transamazônica. 

É possível avaliar que cada ciclo desses produziu impactos sobre populações 

locais, especialmente no período do “milagre econômico” (1964-1978) em que “obras 

faraônicas” como a Transamazônica que atravessou sete estados e se tornou a terceira 

maior rodovia do país comportam dimensões conflitivas. Por exemplo, o desmatamento 

que trouxe prejuízos ambientais e afetou a sobrevivência de populações nativas. Por 

outro lado, permitiu o escoamento de produtos agrícolas entre outros, os quais 

incrementaram a economia regional. Essa dicotomia se fez presente nas ações 

governamentais dos Planos Nacionais de Desenvolvimento: I PND (Governo Emílio 

Garrastazu Médici- 1969 / 1974); II PND  

(Governo Geisel, 1974-1979) e III PND  

(Governo Figueiredo, 1979-1985). 

O I PND inaugura a ótica dos megaprojetos (transportes, corredores de 

exportação, telecomunicações; ponte Rio-Niterói, rodovia Transamazônica, hidrelétrica 

de Três Marias e barragem de Itaipu). A abrangência supunha uma série de 

investimentos no campo, petroquímico, siderúrgico, de transporte e de energia elétrica, 

era o período do "milagre brasileiro". Esse milagre, já sabemos, não se sustentou por 

muito tempo, mas deixou suas marcas.  Uma delas foi o PIN - Programa de Integração 

Nacional criado pelo governo militar cujo objetivo era  interligar o Brasil e promover o 

desenvolvimento das regiões Norte e o Nordeste.    

  O PIN cujos lemas eram "integrar para não entregar" e "uma terra sem homens 

para homens sem terra", destinava uma faixa territorial ao longo das estradas federais 

para a colonização e assentamento de milhares de famílias camponesas. Algo que 

podemos considerar inovador e promissor, em termos de uma proposta de reforma 

agrária e, sem falar que vinha de um governo nos moldes anti-democráticos. No entanto, 

essa inovação política vinha acompanhada de um retrocesso: a Transamazônica 
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escolhida para servir de modelo ao processo de colonização cruzou o território de vinte 

e nove grupos indígenas, entre grupos isolados e aqueles considerados integrados 

causando prejuízos aos mesmos, conforme alerta Cardoso de Oliveira.  

 

Todavia, a própria ação oficial — no passado levada a efeito 

pelo S.P.I. e atualmente pela FUNAI — pode ser também 

ameaçadora, se não é sucedida de um grande programa 

assistencial, capaz de minimizar as conseqüências do contacto 

interétnico. Indubitavelmente o processo de mudança sócio-

cultural estará condicionado em larga medida — como 

procurarei mostrar — pelo papel que o Estado vier a 

desempenhar na salvaguarda das populações indígenas e no 

estímulo à criação de novas frentes de expansão da sociedade 

nacional. (Cardoso de Oliveira, 1973) 

   Esse papel de salvaguarda do Estado encontra seus limites nas contradições 

das frentes de expansão. Esterci (2008) acrescenta que a antropologia da época voltada 

para a pesquisa de campo e o contato direto com índios e camponeses percebia nas 

organizações indígenas, de trabalhadores e religiosas (igreja católica) abriram espaços 

de oportunidades de contato e engajamento em atividades de apoio. Tais atividades 

podem ser vislumbradas no contraponto às frentes de expansão, talvez num trocadilho 

com frentes de luta em prol de reivindicações, tal como a demarcação de terras 

indígenas.  

No caminho aberto pelo primeiro PND outros megaprojetos se  sucederam tendo 

os territórios indígenas como palco principal. Ainda na década de 1960 intensifica-se, 

de acordo com Helm (2008) o aproveitamento da hidroeletricidade com a construção de 

grandes centrais hidrelétricas em diversas regiões do país: Eletrosul (sul), Eletronorte 

(norte), Chesf (nordeste) e no sudeste Furnas, Cesp e Gemi. Esse será o legado para o 

segundo Plano Nacional de Desenvolvimento  

(Governo Geisel, 1974-1979): 

o qual combinou a  ênfase ao setor industrial, objetivando tornar o Brasil uma potência 

mundial emergente, com o o setor energético, em que a construção de usinas será peça 

fundamental.  

Já no  III Plano Nacional de Desenvolvimento - III PND (Governo João Baptista 

Figueiredo (1979-1985) o Governo tratou da substituição progressiva da energia 

importada por energia nacional. Exemplo disso, foi o Programa Carajás, que cobriu uma 

superfície de 895.000 km
2
, mais de 10% da área total do país. Nas fontes consultadas 

sobre esse ponto
2
, fica-se sabendo que além de assegurar o fornecimento de energia 

elétrica – a exemplo da hidrelétrica de Tucuruí começou a operar em 1984 -  e 

transporte ferroviário, o Estado também concedeu grandes incentivos fiscais à projetos 

agropecuários que numa visão contemporânea de política ambiental foram responsáveis 

pela destruição da floresta por projetos agropecuários em estados como Pará, Mato 

Grosso e Rondônia.  

                                                           
2
 Foram consultados os sites da biblioteca digital da FGV, Scielo e Wikipedia. 
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É possível entender melhor o contexto e as implicações consecutivas do II ao III 

PND através do caso das usinas projetadas para a bacia do rio Tibagi no Paraná. Na 

década de 90 a antropóloga Cecília Maria Vieira Helm realizou à serviço da COPEL- 

Companhia Elétrica do Paraná um laudo antropológico sobre os povos indígenas 

Kaingang e Guaranya que habitavam as terras situadas ao longo do rio Tibagi e seus 

afluentes. Nessa ocasião estavam em jogo o contato interétnico entre brancos e índios, 

bem como os interesses de todos os atores sociais envolvidos:  indígenas, Copel, Funai, 

Ministério Público, Ibama  e Comissão de meio-ambiente da Câmara Federal. 

O processo de consulta aos índios foi marcado por tensões e principalmente pela 

desconfiança com o cumprimento dos acordos de compensação por parte das 

autoridades. Após a negação de aceite da construção da usina ocorreu um segundo 

momento, em que parte dos conselhos indígenas acenou favoravelmente à construção do 

empreendimento. O resultado não foi satisfatório, pois o acordo não foi cumprido na 

íntegra. Esse caso exemplifica o quadro em relação às populações indígenas e projetos 

de desenvolvimento nacionais cunhados de acordo com o modelo vigente à época.  

 Sobre esse modelo, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso disse na 

conferência “Desenvolvimento: o mais político dos temas econômicos” realizada em 

Washington (1995)
3
  que na década de  60  desenvolvimento significava essencialmente 

progresso material e crescimento econômico. Seria a partir da década de 90 que haveria 

uma multiplicação conceitual, tal como desenvolvimento sustentável, social, humano e 

com equidade.  

Não só o conceito de desenvolvimento diversificou-se como também o papel de 

de um importante órgão financiador para países que entre os anos 50 e 60  buscavam 

tornarem-se desenvolvidos: o Banco Mundial. Em seu formato original, constituía-se 

em “uma fonte vital de assistência técnica e financeira para países em desenvolvimento 

ao redor do mundo, ajudando-os a reduzir a pobreza através de projetos em diversas 

áreas (..)” Hoje busca “lograr atingir uma visão inclusiva e sustentável do 

desenvolvimento”. A atualidade parece evidenciar uma transição afinada para uma 

“organização multilateral que possui 187 países-membros e é formada por duas 

instituições: o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), 

mais comumente chamado de Banco Mundial, e a Associação Internacional de 

Desenvolvimento (IDA).”
4
 

Os funcionários formam um quadro heterogêneo que vai do engenheiro, 

educadores, especialistas em tecnologia da informação ao cientista social. Interessante 

perceber como diferentes áreas do conhecimento podem ser articuladas, a fim de 

representarem o objetivo de fornecimento de “assistência técnica e financiamento para 

os programas de redução da pobreza nas áreas de saúde, agricultura e infra-estrutura 

básica”. Para atingir esse objetivo, o BIRD opera por meio de estratégias de parceria 

desenvolvidas com os governos dos países. Todo esse processo tem questões técnicas e 

pormenorizadas que não serão evidenciadas à exaustão, até porque não é objetivo fazer 

um texto descritivo do funcionamento institucional, mas pontuar aspectos interessantes 

ao foco do artigo.  

                                                           
3 Texto da conferência disponível em: http://www.rep.org.br/pdf/60-11.pdf 
4
 Fonte de informações: site do Banco Mundial - http://web.worldbank.org  

http://web.worldbank.org/
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 Sendo assim, vamos começar pelo cenário latino-americano Aqui os eixos de  

desenvolvimento financiados pelo Banco são: saúde, nutrição  e população; pobreza; 

comércio; educação; reforma do setor público; HIV/AIDS; desenvolvimento urbano e 

desenvolvimento social. Interessa-nos esse último, uma vez que nele estão focadas as 

populações indígenas e afrodescendentes como grupos prioritários Colocar em nota de 

rodapé os demais: saúde, nutrição e população; pobreza; comercio; educação; reforma 

do setor público; HIV/AIDS e desenvolvimento urbano.  “O Banco Mundial trabalha 

com o Brasil desde 1949, e já financiou US$ 44,8 bilhões para projetos governamentais 

no País, o que o torna o Brasil o maior parceiro do BIRD.   

No Brasil, o Banco financia, principalmente, projetos de desenvolvimento 

econômico e social, com enfoque sobre os principais desafios em áreas como 

infraestrutura, educação, saúde, água, meio ambiente, pobreza rural e proteção social. 

Algumas experiências como o Bolsa Família, Programa de DST/Aids e o Programa de 

etanol são levados pelo BIRD como experiências a serem replicadas em outros países. 

Ao todo, mais de 360 operações financiadas pelo Banco já foram implementadas no 

Brasil.  Atualmente, há 62 projetos de empréstimo do BIRD em atividade, totalizando 

mais de US$ 8 bilhões em financiamentos.  O Banco realiza uma média de US$ 1,8 

bilhão em novos empréstimos por ano ao Brasil. Os projetos financiados pelo Banco 

Mundial são implementados principalmente pelos governos estaduais e federal, e 

normalmente requerem contrapartida igual ao valor do empréstimo. 

No entanto países como Brasil e outros representam apenas 3,59% do poder de 

voto da diretoria composta por 25 representantes dos 187 países membros. A partir do 

eixo desenvolvimento social com foco na inclusão social a América latina, ou melhor, 

os afrodescendentes latino-americanos são enfocados como populações alvo de projetos 

e programas devido ao histórico de marginalização social e a sua representatividade no 

cenário regional, haja vista que para os aproximadamente 700 milhões de latinos, 150 

milhões são afrodescendentes como apontam os dados disponibilizados pelo Banco 

Mundial em seu site. 

Se oficialmente o recorte populacional aparece no foco porque não aparece nas 

ações? Se atentarmos para o fato de que as parcerias do BIRD são com os três níveis da 

gestão pública: municipal, estadual e federal, então, ao menos de acordo com o último 

relatório (2009) que traz os projetos contemplados, não há projetos que dêem conta de 

projetos com segmentos da população negra, mais precisamente as comunidades 

quilombolas, as quais estão no centro de debates sobre desenvolvimento, territorialidade 

e direitos etnicorraciais no Brasil contemporâneo. 

Quilombos e Desenvolvimento 

O antes e o pós 1988 têm marcas próprias, as quais podem dizer algo sobre o 

caminho percorrido até aqui. Por exemplo, em Bacelar (2003) o período que abrange 

entre 1920 e 1980 caracteriza um Estado desenvolvimentista, conservador, centralizador 

e autoritário, cujo objetivo maior era consolidar o processo de industrialização, portanto 

uma política de caráter notadamente econômico. Segundo a autora, o contraponto a essa 

política desenvolvimentista foi a desigualdade gerada pelo modelo político e econômico 

adotado. Outra interpretação desse dado, aponta que a política de cunho social ficou por 

conta do direcionamento às áreas de previdência, legislação trabalhista, saúde, 

educação, saneamento básico, habitação e transporte. 
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No pós 1988 um novo paradigma emerge, a partir da Constituição Federal que  

inovou no reconhecimento de direitos etnicorraciais e territoriais. Por conta disso, 

emergiram das lutas sociais novos sujeitos de direitos e cidadania: as comunidades de 

quilombos. Desse contexto surge a política pública de promoção da igualdade racial 

direcionada à população negra. A construção do atual quadro de políticas de promoção 

da igualdade racial vem sendo delineada desde o final dos anos 80. Nesse intervalo de 

tempo os atores políticos em foco, Estado e movimentos negros
5
, interagiram num 

cenário feito de mobilizações, definições de pautas e estratégias políticas. 

O Programa Brasil Quilombola é um conjunto de medidas descentralizadas entre 

instituições governamentais no âmbito federal, estadual, municipal e organizações da 

sociedade civil, coordenadas pela SEPPIR através da Subsecretaria de Políticas para 

Comunidades Tradicionais. Tais medidas foram estruturadas em quatro eixos:1) 

Regularização Fundiária; 2) Infra-Estrutura e Serviços; 3) Desenvolvimento Econômico 

e Social e 4) Controle e Participação Social. Por uma questão de centralidade na 

regularização fundiária, opto por não trazer uma visão do conjunto desses eixos
i
. Assim 

o faço, por entender que o processo de regularização fundiária comporta a maior parte 

dos interesses e conflitos em jogo, explicitando assim a problemática de uma política 

pública específica e de caráter redistributivo.  

A regularização fundiária compreende uma série de etapas administrativas que 

começam com a abertura de processo junto ao INCRA, seguida da elaboração do 

Relatório Técnico de Identificação e Delimitação – RTID (composto por informações 

socioeconômicas, históricas, antropológicas, geográficas, etc), portaria de 

reconhecimento territorial publicada no Diário Oficial (União e Estado) e após a 

emissão dos títulos. Todo esse processo é atravessado por normas legais referentes a 

prazos para interposição de recursos judiciais, publicações de editais, bem como 

procedimentos de desapropriação e indenização de proprietários, quando for o caso. 

Para além do previsível, também ocorrem mandados de segurança, impugnações ao 

RTID, ações judiciais contrárias à legislação pertinente à regularização fundiária 

quilombola, entre outras ações de cunho político e midiático que trazem à  tona 

interesses e tensões múltiplas.  

O grau de importância da titulação territorial,  pode ser avaliado tanto pelos 

entraves a sua efetivação, quanto pela ótica do seu significado para as comunidades 

quilombolas. O território é fundamental para a reprodução física, social e cultural das 

comunidades. Nesse sentido vai além da dimensão da terra como espaço físico e 

geográfico, mas consiste na base mantenedora da historicidade, coesão e existência das 

gerações atuais e futuras. As  maiores cobranças em termos de gestão eficiente dos 

recursos orçamentários, representação pública dos interesses das comunidades e 

consolidação da política fundiária concentram-se no Instituto de Colonização e Reforma 

Agrária – INCRA (responsável pelo processo de titulação), FCP (órgão emissor da 

certidão de auto-reconhecimento quilombola) e SEPPIR (órgão de coordenação da 

política). 

                                                           
5
 Entendo como movimentos negros às diversas gerações de militantes e organizações negras que 

compuseram um mosaico de bandeiras de luta e formas de mobilização e ação, mas mantendo o fio 

condutor da luta antirracista 
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O gráfico abaixo expõe o andamento da regularização fundiária no período de 

2004-2009: 

 

Fonte 1 Fundação Cultural Palmares e Quadro de Títulos Expedidos INCRA-DFQ  2010. 

 

O gráfico contrasta a partir do período de criação do PBQ e também em que 

passa da competência da FCP para o INCRA a regularização dos territórios 

quilombolas, o número de certidões de autoidentificação das comunidades quilombolas 

emitidas pela FCP com os títulos de posse emitidos pelo INCRA e/ou órgãos estaduais 

parceiros. O número maior de certificações que titulações, evidenciam as fases do 

intrincado processo fundiário. Na fase inicial, junto à FCP, prevalece a articulação 

política das comunidades e movimentos negros para dar os primeiros passos rumo ao 

reconhecimento. Porém, a chegada ao ponto final dessa caminhada significa cruzar a 

zona burocrática, técnica e política que se impõe à titulação.  

Até agora, poucas comunidades têm cruzado essa zona. Segundo a última 

atualização do INCRA, realizada em outubro de 2010, foram emitidos desde 1995
ii
, 113 

títulos que regularizaram 971.297,6881 hectares, em benefício de 104 territórios, 183 

comunidades e 11.506 famílias quilombolas.  

Além dos entraves à efetiva titulação dos territórios quilombolas, também se 

interpõem a difícil convergência dos interesses das comunidades quilombolas com os 

interesses de projetos de desenvolvimento. Tem-se como exemplos dessa problemática 

a agroindústria de plantio da Palma Africana e a construção da hidrelétrica de Belo 

Monte, ambos  empreendimentos de desenvolvimento regional e nacional na região da 

Amazônia legal, principalmente no estado do Pará. 
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Quilombos Paraenses: entre a palma africana e a usina 

de Belo Monte. 

Geralmente, a região norte é pensada como despovoada ou então com marcante 

presença indígena, mas dificilmente como uma região onde também está presente a 

população negra. Essa se deve ao processo de escravização iniciado no século XVII dos 

chamados “negros da África” em substituição à mão-de-obra dos “negros da terra” 

(indígenas). O trabalho escravo foi direcionado às atividades agrícolas nas fazendas de 

algodão, cacau, cana-de-açúcar e tabaco, ao extrativismo das chamadas "drogas do 

sertão": canela, a baunilha, o cravo, as raízes aromáticas, a salsaparrilha, o urucum e as 

sementes oleaginosas; Além de servirem em trabalhos domésticos e em construções 

urbanas públicas e privadas como indicam os informes da CPISP – Comissão Pro-Indio 

de São Paulo. . 

Esse passado histórico é o legado comum partilhado pelas comunidades 

quilombolas do estado do Pará. Atualmente, são 98 comunidades certificadas pela 

Fundação Palmares e 48 processos de regularização em andamento no INCRA, sendo 

que em 20 de novembro de 1995, a comunidade quilombola de Boa Vista, situada no 

município de Oriximiná, foi a primeira comunidade do País a receber o título de 

propriedade de seu território com 1.125 hectares. 

Em 2005, o Estado do Pará concentrava mais da metade (58%) da dimensão total de 

terras quilombolas tituladas do país.  

A história dessas comunidades tem sido permeada por fatores de conflito com 

projetos de desenvolvimento regionais. O primeiro deles diz respeito ao cultivo 

comercial do dendezeiro ou na linguagem do agronegócio: à palmeira oleaginosa de 

origem africana (elaeis guineensis Mart), D’Ávila e Santos (1998). Segundo os autores, 

a região amazônica possui 70 milhões de hectares com aptidão para o cultivo comercial 

do Dendê, o qual ocorre nos estados da Amazônia, Amapá e Pará, sendo esse último o 

maior produtor nacional com 70% da área cultivada e 85% da produção de óleo de 

palma.Mas, qual é a importância da palma africana? Bem, estamos falando da indústria 

do biodísel e o crescente interesse mundial por biocombustíveis: 

 

 
O Brasil como País em desenvolvimento necessita organizar e 

otimizar recursos humanos, financeiros e materiais, buscando 

no desenvolvimento interdisciplinar o seu lugar na sociedade do 

século XXI (...)A enorme participação das fontes não-

renováveis na oferta mundial de energia coloca a sociedade 

diante de um desafio que foca a busca por fontes alternativasde 

energia. (Cruvinel, 2009). 

 
 
 
 
 
 
O óleo de palma é conhecido, internacionalmente, por suas 

múltiplas aplicações (..) Após o refino encontra importante 

aplicação na fabricação de margarinas, biscoitos, pães e 
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sorvetes Contudo, a versatilidade no seu aproveitamento abre 

maiores perspectivas de consumo, sendo que, atualmente, o 

óleo de dendê já vem sendo utilizado na fabricação de sabões, 

detergentes, velas, produtos farmacêuticos, cosméticos 

ecorantes naturais. Encontra aplicação, também, na indústria 

siderúrgica onde é empregado na fabricação de laminados 

de aço e de ferro branco. Em função do exposto, evidencia-

se que a cultura do dendê destaca-se pela capacidade total 

de aproveitamento de todos os produtos e subprodutos. Por 

outro lado, a aptidão agroclimática revelada pela região para o 

seu cultivo, assim como as perspectivas de mercado para os 

seus produtos a torna numa importante alternativa de 

investimento na Amazônia. (D’Avila e Santos, 1998:3) 

 
 
  Os excertos acima explicam o porquê da importância da palma africana na 

lógica do desenvolvimento e do agronegócio voltado para a busca de fontes alernativas 

e valiosas de energia. Existe uma demanda mundial por essa riqueza da biodiversidade 

que países como Brasil e Colômbia possuem. Os autores destacam ainda os atrativos do 

estado do Pará em termos de rota comercial: o Porto de Belém permite acesso ao centro 

portuário de Roterdan, na Holanda, que abastece os países da União Européia, é de 

aproximadamente 8.300 km, praticamente, metade da distância do porto de Johor Bahru 

no Sudeste asiático, que abriga os maiores centros produtores. Além disso, a produção 

regional pode, ainda, abastecer o MERCOSUL e o NAFTA.  

 

No entanto, há uma problemática envolvendo o cultivo comercial da palma 

africana: por ser um plantio comercial é necessário grandes extensões territoriais e uso 

de agrotóxicos potentes gerando assim impactos ambientais e sociais já que torna-se 

incompatível com usos da terra sob uma ótica que não seja a do monocultivo. Os já 

conhecidos conflitos agrários no estado tem se agravado por conta do conflito 

instaurado pelos interesses econômicos em áreas quilombolas e indígenas para fins de 

plantio comercial.  

Em setembro de 2010 a Malungu, coordenação das associações das 

comunidades remanescentes de quilombos do Estado do Pará: divulgou a “Carta 

Compromisso com os Quilombolas do Pará”. O documento foi entregue aos candidatos 

ao governo do Estado, Senado e candidatos a Deputado Federal como forma de divulgar 

e buscar apoio político para, entre outras demandas específicas em educação, saúde e 

cultura “Garantir uma política de desenvolvimento sustentável condizente com o modo 

de vida dos quilombolas.“ 

A mobilização quilombola também se dirige aos impactos das obras e da 

instalação da usina hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. A usina faz parte do Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC) e, após concluída, será a terceira maior 

hidrelétrica do mundo. Nesse cenário já ocorreram audiências públicas, abaixo-

assinados e denúncias de violações de direitos humanos no licenciamento da usina, e 

expropriação territorial, bem como nos impactos causados às populações locais já 

demonstrado em  relatório da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), 

ressaltando inclusive o não cumprimento de acordos por parte de órgãos públicos e o 

acirramento de tensões e conflitos, 
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Antropologia: Desafios e Perspectivas 

 Eu comecei esse artigo falando do encontro com uma antropóloga cujo fazer 

antropológico pode estar situado “extramuros” para fazer uma referência aos instigantes 

diálogos da Oficina Antropológica Extramuros: novas responsabilidades sociais e 

políticas dos antropólogos e que resultou em publicação posterior dos textos 

apresentados por ocasião do evento.  Retomando agora esse encontro e a leitura 

posterior que fiz das reflexões e experiências de meus colegas tenho a sensação 

crescente dos desafios e perspectivas que rondam nossa atuação. 

 

Os desafios e perspectivas estão na linha cruzada entre nossos laudos, relatórios 

e produção acadêmica, os quais resultam em constantes inquietações e auto-avaliação 

crítica, algo muito distante de uma noção de “farra da antropologia” como já quiseram 

classificar o trabalho antropológico em contexto de tensões e conflitos recentes relativos 

às comunidades quilombolas e povos indígenas. O corolário desse processo é a nossa 

crescente atuação junto à temas complexos -  também desafiadores e plenos de 

perspectivas -  como o são as políticas públicas, desenvolvimento, cidadania ou direitos 

humanos, especialmente no caso quilombola,  minha experiência de trajetória. 

Percebo essa dinâmica como o ônus extra ou o “outro lado da moeda do trabalho 

do antropólogo, especialmente, o profissional latino-americano e mais precisamente o 

brasileiro.”, como Roberto Cardoso de Oliveira já refletiu.  A realidade macro social 

que nos atinge e nos coloca numa posição antietnocêntrica, em relação ao contexto 

europeu e norte-americano, pois aqui o outro pode não ser o colonizado, mas um 

“outro”  mais próximo como parte do antropólogo e de sua sociedade. Essa antropologia 

cidadã nasce compromissada, o que já é por si só um desafio. 

Esse compromisso, talvez, possa ser entendido através do processo de 

autocrítica discutido por Teresa Caldeira que marca a antropologia contemporânea, o 

qual confronta o fazer científico com a leitura de questões morais, éticas, de 

legitimidade e pertencimento. Esse processo se insere dentro da lógica da cidadania 

plena, a qual deveria contemplar tanto os direitos civis quanto os DESC - Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, expondo, principalmente, a violação desses últimos, 

em face da luta pelo reconhecimento do direito a terra ou no cumprimento dos acordos 

de compensação de projetos de desenvolvimento.  

É importante ressaltar que diante do quadro de indivisibilidade e universalidade 

dos direitos humanos pressupõe-se que há tanto uma violação dos direitos civis quanto 

dos econômicos, sociais e culturais, pois é na completude de ambos que se pode falar 

em garantia plena de direitos. 

 O reconhecimento do direito a terra e por extensão a uma étnico-territorialidade  

passa pela valoração do outro e sua alteridade, assim a negação da cidadania tem no 

recorte étnico um forte apelo, pois reside no não-reconhecimento da humanidade do 

outro, esse estranho, esse nativo distante. Por conta disso, Há implicações teóricas, e 

políticas, atentar, por exemplo, para os debates sobre as ações afirmativas e os 

diferentes posicionamentos defendidos por antropólogos. 

  

           Isso tudo reflete a mudança de contexto do trabalho antropológico (ONGs, 

órgãos públicos, movimentos sociais e consultorias especializadas), os quais  trazem o 

redimensionamento de diretrizes sociais, implicitamente ligados à alteridade, a qual por 

excelência nos diz respeito.    



 

11 
 

 

 

 

Referências  Bibliográficas 

BACELAR, Tânia. As Políticas Públicas no Brasil: heranças, tendências e desafios. 

Disponível em 

<http/www4.fct.unesp.br/.../texto1_politicas_publicas_nº_br_taniabacelar.pdf.   Acesso:  

24 fev. 2010. 

Cardoso de Oliveira, Luis Roberto. “Povos Indígenas e Mudança Sócio-cultural na 

Amazônia.” 1973. Disponível em: http://br.monografias.com/trabalhos900/povos-

indigenas-amazonia/povos-indigenas-amazonia2.shtml#_Toc154652048  Acessado em: 

28 Set. 2011 

Cruvinel, Paulo E. Agronegócio do Biodisel e Oportunidades para o Brasil. Disponível 

em: http://www.neema.ufc.br/Etanol3.pdf  Acessado em: Acessado em: 25 set 2011. 

 

Santos, Marco Antonio S; D’Avila, José Luiz. Cenários do Agronegócio da Amazônia: 

o caso da dendeicultura. Disponível em  

http://www.bancoamazonia.com.br/bancoamazonia2/institucional_biblioteca_artigos_ag

ronegocios.asp   Acessado em: 25 set 2011.  

Velho, Otávio Guilherme. Frentes de expansão e Estrutura Agrária: estudo do processo 

de penetração em uma área tranzamazônica, 2009 . Disponível em http://www.bvce.org/    

Acessado em: 28 Set. 2011-09-29 

 

                                                           
i Para uma visão conjuntural dos eixos programáticos do Programa Brasil Quilombola ver ARRUTIc (2009). 

ii No período que antecede ao Decreto 4.887/03 que delega ao INCRA a competência para o processo administrativo 

da regularização fundiária, ocorreram titulações territoriais emitidas por  órgãos estaduais em parceria com o 

INCRA/Ministério do Desenvolvimento Agrário. Assim procedem , principalmente,  ITERPA (Instituto de Terras do 

Pará), ITERMA (Instituto de Terras do Maranhão), ITESP (Instituto de Terras de São Paulo)  e FCP.   
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